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No período dos Assuntos Ge-
rais da reunião da Comissão de
Economia, Trabalho, Desenvol-
vimento Sustentável e Turismo-
de ontem, os deputados Prof.
Claudio Branchieri (PL), Halley
Lino (PT) e Guilherme Pasin
(PP) debateram a Proposta de
Emenda à Constituição (PEC)
304/2026, que trata da fixação
de data-base para revisão geral
anual da remuneração do fun-

cionalismo público. A discussão
do tema foi conduzida por Gus-
tavo Victorino (Republicanos),
presidente da comissão.

A PEC, em tramitação na Co-
missão de Constituição e Justi-
ça, também propõe isonomia de
vencimentos entre os servido-
res da administração direta, au-
tárquica e fundacional em rela-
ção aos servidores dos Poderes
Legislativo e Judiciário; que os

reajustes e obrigações pecuniá-
rias, que não forem pagas até o
último dia do mês da aquisição
do direito, deverão levar em
conta o Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo (IP-
CA), apurado pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE), ou outro índice ofi-
cial que venha a substituí-lo. A
proposta é de Thiago Duarte
(PDT) e outros 20 deputados.

Na tribuna do parlamento, trataram da escala 6x1 e de gastos com publicidade

EDUARDO ZANOTTI

O
s assuntos nacionais
têm recebido cada
vez mais atenção dos
deputados estaduais

na tribuna da Assembleia Legis-
lativa do Rio Grande do Sul
(ALRS) na comparação com te-
mas locais. Nas sessões de ter-
ça-feira e quarta-feira desta se-
mana, os parlamentares apro-
veitaram o espaço para abor-
dar questões de debate nacio-
nal.Dois exemplos foram os de-
putados Miguel Rossetto (PT) e
Felipe Camozzato (Novo), que
se pronunciaram na terça-feira.

Rossetto, em sua fala na tri-
buna, tratou sobre o fim da es-
cala 6x1 e redução da jornada
de trabalho, mas trouxe dados
estaduais. De acordo com o par-
lamentar, uma recente pesqui-
sa que aponta que 71% da popu-
lação gaúcha e cerca de 80%
dos moradores de Porto Alegre
são contra esse modelo de jor-
nada de trabalho.

Em nota, a assessoria do de-
putado afirmou que durante a
sessão, ele falou sobre o proje-
to para a contratação emergen-
cial na educação. Após a ses-
são, no período de comunica-
ção, Rossetto falou sobre a 6x1
pois era um tema do dia, com
manifestação em Porto Alegre e
em todo o país.

Além disso, o debate esta-
dual aconteceu durante a ses-
são, e quando este terminou,

Rossetto falou sobre um tema
que considera central e que es-
tá em debate no Senado. “Dian-
te da pesquisa que mostra que
a maioria dos gaúchos é a favor
do fim da escala 6x1, cobrou
que os senadores Mourão e
Heinze sigam o exemplo do
Paim e votem representando a
opinião da maioria da popula-
ção gaúcha”, diz o texto.

Já Camozzato, em sua fala
na tribuna, comentou sobre o
presidente da República Luiz
Inácio Lula da Silva (PT), ter li-
berado R$ 520 milhões para pu-
blicidade governamental antes
da eleição. O parlamentar ob-
servou que até 18 de junho, o
governo já tinha gasto mais de
R$ 700 milhões em publicidade
governamental.

Em nota, Camozzato afirmou

que a Fala de Liderança é um
espaço de pauta livre, e que os
temas discutidos durante o ex-
pediente de votação são debati-
dos nos tempos de discussão e
encaminhamento dos projetos,
e que foram discutidos e enca-
minhados os projetos que vie-
ram do Estado.

Segundo Camozzato, a fala
no tempo de liderança do Novo
foi sobre os gastos de publicida-
de dos governos Lula e Eduar-
do Leite (PSD), mostrando se-
melhança na prática de ambos
em usar do recurso público pa-
ra vender seu governo, para ga-
nhar a popularidade. “Eu dei
exemplos da saúde e da educa-
ção como áreas que poderiam
estar recebendo mais recursos,
tanto do governo federal, quan-
to do governo estadual.”
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O Supremo Tribunal Federal
(STF) concluiu ontem o julga-
mento sobre a reforma da Lei
de Improbidade Administrativa
promovida pelo Congresso. Os
ministros invalidaram a redu-
ção pela metade do prazo de
prescrição de ações por impro-
bidade. O plenário entendeu
que a alteração esvaziaria os
mecanismos de combate a irre-

gularidades na administração
pública e poderia levar ao en-
cerramento prematuro de milha-
res de processos em andamen-
to. “São 28.379 ações de impro-
bidade nos últimos seis anos de
todos os tribunais. O maior in-
tervalo existente é entre o ajui-
zamento da ação e a sentença
de primeiro grau: cinco anos e
10 meses. Se a lei estivesse em

vigor, todos estariam prescri-
tos”, calculou o ministro Alexan-
dre de Moraes.

A Lei de Improbidade Admi-
nistrativa está em vigor desde
1992 e prevê punições para
agentes públicos envolvidos em
práticas ilegais que atentem
contra os princípios da adminis-
tração pública ou provoquem
prejuízo ao erário.

STF veta redução de prazo de prescrição

politica@correiodopovo.com.br
POLÍTICA

Comissão de Economia debate proposta

O diretor de Relações Institucionais e Captação de Recur-
sos da Prefeitura de Porto Alegre, Paulo Guimarães, e o se-
cretário municipal de Saúde, Fernando Ritter, entregaram
ao ministro da Saúde, Alexandre Padilha, no fim de sema-
na, na Capital, ofício solicitando recursos da União para a
ampliação do Hospital de Pronto Socorro. Saíram otimistas
da conversa. Em breve, será lançada nova iniciativa para
reforçar a campanha de arrecadação para as obras, estima-
das em R$ 150 milhões. Até agora, foram arrecadados cerca
de R$ 50 milhões por meio de emendas parlamentares e doa-
ções. Entre elas, R$ 20 milhões do governo do Estado em
parceria com o Tribunal de Justiça. O projeto está em fase
de conclusão e a expectativa é de que as obras tenham iní-
cio entre o fim deste ano e o início de 2027.
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n Uma nova rodada de negociações entre a Prefeitura de Porto Ale-
gre e o Sindicato dos Municipários (Simpa) ocorreu na terça-feira.
A prefeitura apresentou proposta atualizada referente ao dissídio
de 2026. Entre os pontos, estão o reajuste de 4,26% no vale alimen-
tação, a partir de maio de 2026. Ficou acordada ainda a atualiza-
ção do complemento para servidores com vencimento básico infe-
rior ao salário mínimo, retroativa a janeiro de 2026, e a aplicação
da primeira parcela da reposição inflacionária de 2023 (1,54%) na
folha de dezembro, com reflexos no 13º salário. No encontro, foi defi-
nida a realização de reunião com o prefeito Sebastião Melo (MDB).

PEC da jornada movimenta o Senado,
mas tramitação segue incerta

A
reunião entre o presidente do Senado, Davi Alcolum-
bre (União-AP), representantes de centrais sindicais,
a líder do governo na Casa, Teresa Leitão (PT-PE), e

Paulo Paim (PT-RS), sobre a PEC do fim da escala 6x1, foi
marcada pela ausência de definições. O esperado cronogra-
ma de tramitação da proposta não se confirmou, apesar do
compromisso de que o calendário deve ser conhecido nos
próximos dias. Uma das avaliações nos bastidores é de que
não há chance de avanço antes do recesso, que começa dia
17. O encontro antecedeu a sessão plenária temática sobre a
pauta, que contou com manifestações de cerca de 50 repre-
sentantes de entidades empresariais, setores atingidos e cen-
trais sindicais. Na reunião da manhã, Alcolumbre manifes-
tou apoio à redução de jornada e sinalizou a possibilidade
de retirar do texto o período de transição de 60 dias. Neste
caso, que é improvável avançar, ou de qualquer outra modifi-
cação na proposta aprovada pela Câmara, a PEC teria, sal-
vo manobra legislativa, que voltar para nova análise dos de-
putados federais, o que exigirá mais tempo de discussões e
até sua promulgação e vigência. Após a conversa com Alco-
lumbre, Teresa e Paim destacaram que o mérito da PEC é
pacífico na Casa e que o foco agora é puramente procedi-
mental: destravar o rito de tramitação, que começa pela
CCJ, comandada por Otto Alencar (PSD). Ele apoia a iniciati-
va e é alinhado ao Planalto. A líder do governo no Senado,
estrategicamente, destacou ainda que o cronograma da PEC
responde ao calendário do Congresso, e não a interesses
eleitorais. A oposição discorda.

Tribunais de Contas do país se reúnem em POA
Porto Alegre sedia, nesta quinta e na sexta-feira, encon-

tro dos 33 tribunais de contas do país. Será a reunião anual
da Rede Integrar, na qual auditores de todos os tribunais
irão debater e definir ações estratégicas de fiscalizações
conjuntas nos próximos anos. A Rede Integrar foi criada a
partir de um acordo de cooperação entre a Atricon, o Institu-
to Rui Barbosa e o Tribunal de Contas da União. “Atuando
em cooperação, os órgãos de controle conseguem ser mais
efetivos, evitando análises fragmentadas, discussões sobre
competências e sobreposição de esforços”, disse o conselhei-
ro Cezar Miola, representante da Atricon no Comitê Estra-
tégico da Rede Integrar.
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Pedido de auxílio da União para obras do HPS
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